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	P r e f e i t u r a   M u n i c i p a l   d e   I t a n h a é m

Estância Balneária

Estado de São Paulo



DECRETO Nº 2.900, DE 13 DE ABRIL DE 2011 

“Regulamenta a participação popular no processo de discussão e aprovação do Plano Municipal de Saneamento de Itanhaém”.

JOÃO CARLOS FORSSELL, Prefeito Municipal de Itanhaém, no uso das atribuições que a lei lhe confere, e 
Considerando que a Lei Federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007 - marco regulatório dos serviços públicos de saneamento básico, que estabelece diretrizes nacionais para o setor e o Decreto Federal nº 7.217, de 21 de junho de 2010, que a regulamentou, estabelecem a necessidade de elaboração dos Planos Municipais de Saneamento Básico, como principal instrumento para o planejamento e a gestão do saneamento básico em âmbito municipal;
Considerando que o Município elaborou a versão preliminar do Plano Municipal de Saneamento de Itanhaém, numa ação conjunta entre técnicos da Prefeitura e a empresa CONCREMAT, empresa de consultoria contratada com o apoio do Governo do Estado, através da Secretaria de Saneamento e Energia e do Programa de Apoio Técnico à Elaboração de Planos Integrados Municipais e Regionais de Saneamento Básico para a Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos da Baixada Santista - UGRHI-7;

Considerando que a necessidade de se submeter essa versão preliminar do Plano Municipal de Saneamento, bem como os estudos que a embasaram, à apreciação pública, de forma a colher críticas e sugestões que possibilitem o seu aperfeiçoamento,
D E C R E T A:
CAPÍTULO I
Disposições Gerais
Art. 1º - Este decreto estabelece os mecanismos e procedimentos para a garantia da efetiva participação popular no processo de discussão e aprovação do Plano Municipal de Saneamento de Itanhaém, com o objetivo de:
I - informar à população e interessados em geral que o Município está elaborando seu Plano de Saneamento;
II - dar ampla divulgação aos estudos, diagnóstico e proposições que fundamentam o trabalho, bem como à proposta do Plano de Saneamento;
III - propiciar aos munícipes a oportunidade de encaminhamento de críticas e sugestões, participando da elaboração do texto final;

IV - permitir o conhecimento dos anseios dos usuários, de modo a viabilizar o planejamento municipal na área de saneamento básico em consonância com os interesses dos munícipes.

Art. 2º - No processo de discussão e aprovação do Plano Municipal de Saneamento, a participação popular será assegurada por meio de procedimento constituído das seguintes etapas:
I - consulta pública da proposta do Plano Municipal de Saneamento, que ficará disponível na página oficial da Prefeitura Municipal de Itanhaém na internet;
II - reuniões de trabalho abertas à participação popular para discussão dos seguintes temas específicos: abastecimento de água e esgotamento sanitário, drenagem de águas pluviais, manejo de resíduos sólidos, educação ambiental voltada à implementação do Plano de Saneamento e aspectos legais da delegação dos serviços de saneamento e suas etapas de implantação;
III - realização de audiência pública na qual serão apresentadas e levadas à discussão, se necessário, as propostas encaminhadas através da consulta pública, bem como aquelas originadas das reuniões de trabalho;
IV - prazo final para recebimento de sugestões após a realização da audiência pública;
V - consolidação do texto para encaminhamento à Câmara Municipal, para apreciação.
Parágrafo único - O cronograma de realização das atividades é o constante do Anexo.
CAPÍTULO II
  Da Consulta Pública
Art. 3º - Fica aberto, a contar da data deste Decreto, o prazo para consulta pública à proposta do Plano Municipal de Saneamento, bem como aos estudos que o fundamentaram, conforme exigência contida no artigo 19, §5º, da Lei Federal nº 11.445, de 2007, que estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico e no artigo 26, § 1º, do Decreto Federal nº 7.217, de 2010, que a regulamentou.
Parágrafo único - A proposta do Plano Municipal de Saneamento é composta de um texto com 183 (cento e oitenta e três) páginas e 10 (dez) mapas e plantas que o acompanham. 

Art. 4º - A divulgação da proposta do Plano Municipal de Saneamento, bem como dos estudos que a fundamentaram, é feita, desde o dia 23 de março de 2011, por meio da disponibilização integral de seu teor a todos os interessados, através do endereço eletrônico http://www.itanhaem.sp.gov.br, no link específico para o Plano Municipal de Saneamento, e permanecerá disponível para consulta pública até o dia 30 de abril de 2011.
Parágrafo único - Além do texto da proposta do Plano de Saneamento e seus mapas e plantas, através do link indicado também poderão ser acessados os 5 (cinco) volumes dos estudos e diagnósticos, dentre outros materiais para consulta. 

Art. 5º - A consulta pública, além dos objetivos gerais previstos no artigo 1º, tem o propósito de:
I - divulgar a proposta do Plano elaborada pela equipe técnica da consultoria contratada e pelos técnicos da Prefeitura Municipal de Itanhaém;
II - possibilitar que qualquer do povo, independentemente do interesse, ofereça críticas e sugestões à proposta do Plano Municipal de Saneamento.
Art. 6º - Poderão participar da consulta pública pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, mediante o encaminhando de críticas e sugestões até as 17:00h do dia 5 de maio de 2011, por meio de:
I - formulário eletrônico próprio, também disponibilizado no link indicado;
II - texto encaminhado por e-mail para o endereço eletrônico planejamento@itanhaem.sp.gov.br;

III - texto entregue na Secretaria de Planejamento e Meio Ambiente da Prefeitura Municipal de Itanhaém;
IV - texto enviado por via postal à Secretaria de Planejamento e Meio Ambiente da Prefeitura Municipal de Itanhaém, localizada à Av. Washington Luiz, nº 75, bloco 2, sala 12 - Centro, Itanhaém/SP, CEP 11740-000, com o título “Consulta Pública ao Plano Municipal de Saneamento”.

CAPÍTULO III
Das Reuniões de Trabalho Abertas à Participação Popular

Art. 7º - Serão realizadas reuniões de trabalho abertas à participação popular, de forma a focar as discussões em temas específicos, nas quais buscar-se-á aprofundar a leitura do Plano com a participação de vereadores, especialistas, técnicos e representantes de empresas do setor, de forma a abordar, em conjunto ou individualmente, os seguintes aspectos:
I - abastecimento de água e esgotamento sanitário;

II - drenagem de águas pluviais;

III - resíduos sólidos;

IV - educação ambiental voltada à implementação do Plano de Saneamento;
V - aspectos legais da delegação dos serviços de saneamento e suas etapas de implantação.
Parágrafo único - As datas, horários e locais de realização das reuniões setoriais previstas no cronograma de atividades constantes do Anexo serão divulgadas no endereço eletrônico da Prefeitura Municipal de Itanhaém, no link do Plano Municipal de Saneamento. 

[image: image1][image: image2]Art. 8º - Todas as críticas e sugestões enviadas serão sistematizadas e analisadas tecnicamente, passando ou não a incorporar o texto, sempre justificadamente, devendo ser apresentado em audiência pública um resumo das críticas, sugestões e propostas recebidas durante todo o processo de consulta pública e ressaltadas, para conhecimento, aquelas acatadas.
CAPÍTULO IV
   Da Audiência pública[image: image3]
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Art. 9º - No prazo máximo de 15 (quinze) dias após a consolidação do texto por meio da análise das críticas e sugestões recebidas, a Secretaria de Planejamento e Meio Ambiente convocará audiência pública a ser realizada no plenário da Câmara Municipal de Itanhaém, para apresentação e discussão da proposta do Plano Municipal de Saneamento consolidado.
Parágrafo único - A audiência pública será realizada, obrigatoriamente, no mês de maio de 2011 e seu regimento interno elaborado e divulgado com antecedência.

Art. 10 - A proposta do Plano Municipal de Saneamento que será debatida na audiência pública permanecerá disponível para consulta, durante o mês de maio de 2011, no endereço eletrônico da Prefeitura Municipal de Itanhaém, podendo também ser consultada, em versão integral impressa, na sede da Secretaria de Planejamento e Meio Ambiente da Prefeitura de Itanhaém, localizada à Av. Washington Luiz, nº 75, bloco 2, sala 12, Centro.
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Art. 11 - A audiência pública será aberta pelo Prefeito Municipal ou seu representante e conduzida por representante da Secretaria de Planejamento e Meio Ambiente, devendo os trabalhos observar a seguinte ordem:
I - apresentação dos objetivos da audiência;
II - aprovação do regimento interno;
III - apresentação de resumo dos trabalhos, incluindo diagnóstico e Plano, bem como apresentação dos programas, projetos e ações para atingir os objetivo e as metas dentro de cada componente do saneamento ambiental: água e esgoto, drenagem e resíduos sólidos;

 IV - debates orais;
V - encerramento.
Parágrafo único - Poderão ser convidados a participar da audiência pública, como expositores, representantes de órgãos governamentais relacionados ao setor de saneamento, bem como especialistas externos ao serviço público. 
Art. 12 - A audiência pública é franqueada a qualquer pessoa, física ou jurídica, pública ou privada, que poderá, mediante inscrição na forma prevista no regimento interno, apresentar críticas e sugestões e participar dos debates.

Parágrafo único - Os interessados em participar da audiência pública registrarão, obrigatoriamente, em lista de presença, seu nome, telefone e endereço eletrônico para correspondência, se houver, que será anexada à ata dos trabalhos.
Art. 13 - Após a realização da audiência pública, será aberto prazo não inferior a 5 (cinco) dias, para que os interessados que ainda não o fizeram possam apresentar críticas e sugestões, nas condições previstas no artigo 6º.
CAPÍTULO V
Disposições Finais
Art. 14 - As sugestões, opiniões, críticas e informações colhidas durante o processo de discussão pública terão caráter consultivo e não vinculante, destinando-se a subsidiar o Executivo Municipal na tomada de decisões em função dos debates realizados e justificativas apresentadas.
Art. 15 - A proposta do Plano Municipal de Saneamento será consolidada, com a inclusão das modificações aprovadas durante a fase de divulgação e discussão, e submetida à Câmara Municipal até o final do mês de junho de 2011, para apreciação.
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Art. 16 - 
Os prazos estabelecidos neste decreto são prazos mínimos, podendo ser prorrogados, avaliadas a oportunidade e conveniência do ato.
Art. 17 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Itanhaém, em 13 de abril de 2011.

JOÃO CARLOS FORSSELL
Prefeito Municipal

Registrado em livro próprio. 

Departamento Administrativo, em 13 de abril de 2011.

              DOUGLAS LUIZ RODRIGUES

                                                           Secretário de Administração
ANEXO

Cronograma de atividades

	Mês

Dia
	Março
	Abril
	Maio
	Junho

	
	23
	19
	27
	28
	30
	
	

	Consulta pública


	
	
	
	
	
	
	
	

	Reuniões setoriais


	
	Câmara
14 hs

Resíduos sólidos
	Câmara 14 hs

Drenagem
	Câmara 14 hs

Água e Esgoto
	
	
	
	

	Consolidação sugestões

	
	
	
	
	
	
	
	

	Audiência pública


	
	
	
	
	
	
	
	

	Prazo final envio de sugestões

	
	
	
	
	
	
	
	

	Consolidação  do texto


	
	
	
	
	
	
	
	

	Envio à Câmara de Vereadores
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